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“O que ganha o trabalhador com todo o seu 

esforço? Descobri que não há nada melhor 

para o homem do que ser feliz e praticar o bem 

enquanto vive. Descobri também que poder 

comer, beber e ser recompensado pelo seu 

trabalho, é um presente de Deus.” 
 

Eclesiastes 3.9,12,13 
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Gustavo Buriti de Vasconcelos
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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar a importância do direito à desconexão do 

trabalho e como sua inobservância pode trazer prejuízos ao empregado, tanto à sua saúde e 

segurança, como também aos seus projetos de vida ou relacionamentos interpessoais, o que 

caracteriza o dano existencial. Além disso, apresenta críticas à forma como vem sendo 

utilizado pelos tribunais, quais sejam, a necessidade de comprovação do dano efetivamente 

sofrido e a confusão feita entre atos ilícitos e meros descumprimentos contratuais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direito à desconexão. Dano existencial. Proteção do trabalhador. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O objetivo deste trabalho é analisar o direito à desconexão do trabalho, que é, 

basicamente, o direito de não trabalhar, sendo, neste sentido, corolário de outros direitos 

constitucionalmente garantidos, a exemplo da limitação da jornada e o direito ao lazer. 

Abordar-se-á sua importância para o ser humano e os prejuízos de sua violação ao 

trabalhador, especialmente no que concerne à proteção da saúde e segurança do trabalhador; 

relacionando-o, então, com o instituto do dano existencial, o qual se encontra em crescente 

evolução no Direito brasileiro, tratando de sua origem, a partir do direito comparado, na Itália, 

seu conceito e elementos integrantes, quais sejam, o dano ao projeto de vida e à vida de 

relações.  

Finalmente, veremos como os tribunais têm entendido esta questão, trazendo críticas à 

jurisprudência dominante, notadamente, a necessidade de comprovação do dano em questão, 

como também, a diferença que há de ser feita entre atos ilícitos dos empregadores e meros 

descumprimentos das leis trabalhistas, no momento em que o magistrado encara os fatos e 

julga o pedido nos litígios da Justiça do Trabalho. 

 A técnica de pesquisa adotada foi a bibliográfica, trazendo à lume jurisprudências, 

além do entendimento de diversos doutrinadores e estudiosos do assunto, para que, pelo 
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confronto e debate das ideias, pudéssemos construir a nossa própria, a partir do método de 

abordagem dialético. 

 Ademais, por tratar-se de tema ainda pouco explorado e conhecido no meio acadêmico 

pátrio, este trabalho visa também a apresentá-lo aos operadores do direito, bem como a 

contribuir em sua evolução, através das críticas já mencionadas, com o intuito de trazer 

soluções aos problemas encontrados. 

 

1 O DIREITO À DESCONEXÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

1.1 CONCEITO 

 

Quando falamos sobre direito à desconexão, deve-se entender como o direito ao não-

trabalho, quando o empregado põe os pés fora da empresa e “desliga” seu aspecto 

profissional, e, uma vez mais, retorna à sua vida privada, sem serviços, tarefas ou ordens 

patronais. Ao findar sua jornada de trabalho, inicia-se seu momento de descanso, em que o 

indivíduo passa a dispor de seu tempo livre da forma que melhor lhe aprouver. O direito à 

desconexão, por corolário lógico, resulta na própria noção de limitação de jornada e no direito 

ao lazer. 

De fato, Silva (2015) afirma que a desconexão é uma etapa necessária para que se 

alcance o direito fundamental ao lazer, precedendo-o, complementando-o, e, posteriormente, 

até confundindo-se com este, tamanha a ligação entre os direitos analisados. 

O debate acerca deste assunto foi iniciado pelo Juiz do Trabalho Jorge Luiz Souto 

Maior (2003) que refletiu o quanto a evolução da tecnologia vem afetando a vida humana, 

especialmente no que concerne ao modo de enxergar o trabalho. 

Para ilustrar, imaginemos o seguinte caso: João trabalha de segunda à sábado quarenta 

e quatro horas e nunca realiza sobrejornada. Tudo correto conforme a legislação. Então, 

encerra-se sua jornada diária e ele segue para casa, onde anseia descansar o dia trabalhado, 

desfrutando a companhia da sua família e recompondo suas forças para o dia seguinte. Ocorre 

que, em diversos momentos durante a noite, seu patrão envia-lhe mensagens via WhatsApp 

“pedindo” para realizar determinadas tarefas ou tirar-lhe algumas dúvidas. 

In casu, apesar de João encontrar-se em sua residência, fora do seu ambiente de 

trabalho, ele não consegue desligar-se do mesmo por atos faltosos de seu patrão, que acaba 
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por não respeitar seu direito ao não trabalho. Caso essa situação repita-se com habitualidade, 

qual seria o limite para que esta violação ao direito à desconexão enseje algum dano ao 

trabalhador? Qual a consequência ao empregador pela reiteração da conduta danosa ao lazer 

do empregado e sua limitação de jornada, constitucionalmente previstos? 

Na realidade, vários são os diplomas que trazem o lazer como direito do indivíduo. 

Na Carta Magna do nosso país, o mesmo é expresso como direito fundamental no art. 

6º, e citado como necessidade vital básica do indivíduo no art. 7º: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta constituição.  

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social: 

 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 

atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 

previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 

aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim. 

 

Além disso, ainda obriga o Estado a criar políticas públicas de incentivo ao lazer, 

auxiliando, também, a família e a sociedade:  

 
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-

formais, como direito de cada um, observados: 

 

§ 3º - O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social.  

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 

à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

Fora da Constituição, temos ainda tratados internacionais que versam sobre o lazer, a 

exemplo do art. XXIV da DUDH, que dispõe que “todo homem tem direito a repouso e lazer, 

inclusive à limitação razoável das horas de trabalho e as férias remuneradas periódicas.”  

O Pacto Internacional Relativo aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que foi 

ratificado pelo Brasil, também ordena:  

Art. 7º Os Estados integrantes do presente Pacto reconhecem o direito de 

toda pessoa de desfrutar condições de trabalho justas e favoráveis, que 

garantam sobretudo: 
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d) o repouso, os lazeres, a limitação razoável da duração do trabalho e férias 

remuneradas periódicas, assim como remuneração dos feriados.  

 

Ressalte-se, uma vez mais, que da leitura dos dispositivos dos tratados internacionais 

citados, depreende-se que o lazer vem atrelado, também, à ideia de repouso, mas não apenas 

isto, ao direito à desconexão do trabalho em geral, garantindo aos sujeitos uma limitação da 

jornada, férias remuneradas e feriados. 

Em nenhuma outra constituição anterior, o direito ao lazer esteve positivado. Na atual, 

entretanto, não apenas expressa esse direito, como também obriga o Estado a incentivar e 

promover o mesmo, como vimos acima (arts. 217 e 227). 

Neste horizonte, Antonio Pires (2012) explica: 

Deste modo, tanto o Poder Público está obrigado a construir hospitais como 

também está obrigado a fornecer meios para que os indivíduos, trabalhadores 

ou não, possam gozar e usufruir do lazer. É obrigação estatal em todos os 

níveis da federação. É uma prestação positiva e obrigatória a favor dos 

indivíduos. [...] O direito ao lazer busca melhorar a vida humana. Por via 

transversa, melhorar também a saúde.  

[...] 

Meu lazer pode ser apenas e tão-somente o ócio. O ócio é um direito. Há 

pequenos momentos na vida em que temos o direito subjetivo de fazer 

absolutamente nada! 

 

Logo, por corolário lógico, o ócio, conclui o autor, é protegido juridicamente pela lei, 

e o lazer “abrange não só o descanso, mas o divertimento”. Ora, o indivíduo é livre para usar 

seus momentos ociosos para usá-lo da maneira que melhor lhe apraz, sendo esta uma escolha 

individual e subjetiva. 

Em suma, o que quer-se dizer quando se fala sobre o direito à desconexão é que o 

empregado tem este de direito de não mais ser solicitado por seu patrão em seus períodos de 

descanso, seja quando do fim de sua jornada, em suas folgas, como também, suas férias. 

Esta importância é primeiramente fisiológica, visto que o homem não é uma máquina, 

necessitando, por óbvio, de pausas para descanso físico e mental do seu corpo; além disso, o 

homem é um ser social, que, como tal, precisa relacionar-se com outras pessoas, praticar 

atividades que lhes ofereça prazer, etc. 

Além do empregado, Almeida e Severo (2014, p.19) também mostram como interessa 

ao empregador e a própria sociedade esta noção de limitação de jornada. 
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Ao empregador, pois renova a força de trabalho de seus empregados como também 

possibilita que os mesmos consumam seus produtos, visto que, conforme os autores, “o 

indivíduo com tempo livre é potencialmente consumidor do produto que fabrica” 

(ALMEIDA, SEVERO, 2014, p. 19); e à sociedade por tratar-se “de uma opção coletiva por 

uma sociedade de pessoas saudáveis, que tenham tempo de interagir e intervir na construção 

de um mundo melhor” (ALMEIDA, SEVERO, 2014, p. 20). 

Vistos o conceito e sua importância, mister se faz explanar sobre as consequências da 

violação do direito à desconexão. 

1.2 IMPLICAÇÕES JURÍDICAS DECORRENTES DA INOBSERVÂNCIA DO DIREITO 

À DESCONEXÃO 

 

1.2.1 A Saúde e Segurança do Trabalhador e o Direito à Desconexão 

 

Não se discute a importância do trabalho como instrumento de interação e 

planejamento social. Muitas políticas públicas com vistas ao crescimento econômico de 

determinado município, estado ou país passam pela criação de novos empregos, estímulo ao 

empreendedorismo, busca por atrair novas empresas para que se instalem em seus territórios, 

etc. 

O trabalho garante ao indivíduo a possibilidade de suster a si e sua família, 

proporciona-lhe um sentimento de contribuição e pertencimento perante a sociedade, estimula 

o consumo, enfim, várias são as benesses que o labor confere ao indivíduo e à sociedade em 

geral. 

Apesar disso, vários também são os prejuízos que o trabalho de forma 

desproporcionada e sem o olhar mais sensível para a salubridade do empregado pode trazer.  

De fato, há inúmeras condutas patronais que tem o condão de acarretar danos aos seus 

empregados e que, infelizmente, têm sido tolerados pelos tribunais em sede de reclamações 

trabalhistas. Neste tópico procuraremos abordar os prejuízos causados à saúde e segurança do 

trabalhador decorrentes destas práticas, por entendermos que tem faltado aos magistrados e 

empregadores um sentimento maior de empatia para com as dificuldades que muitos 

brasileiros têm suportado, tidas como normais nos dias atuais. 
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Neste cenário, a violação do direito à desconexão desponta como um dos principais 

inimigos da saúde e segurança do trabalhador. Trabalhar várias horas por dia, além do limite 

legal, pode acarretar vários distúrbios, tanto de ordem física quanto psíquica. 

Esse cansaço físico intenso, além do infortúnio já causado por si próprio, pode, ainda, 

levar o trabalhador a um estado de fadiga, também conhecido como estafa. SUSSEKIND 

(2000 apud. BARBOSA, 2014, p. 110), pela explicação de Segadas Vianna expõe que  

[...] quando se verifica o esgotamento das energias seja pelo excesso de 

trabalho, pela monotonia do trabalho ou pelo trabalho executado em 

condições penosas, aparece o fenômeno que se denomina fadiga e que é o 

esfalfamento físico resultante de uma atividade continuada, manifestada pela 

desobediência dos músculos às excitações nervosas e por uma sensação 

desagradável e indefinida. 

 

A fadiga pode ter como sintomas desânimo sem explicação aparente, dores no corpo, 

apatia, baixa resistência imunológica, irritabilidade, insônia, tristeza, etc. Ela pode ser física 

ou mental, e, em decorrência dela, vários outros transtornos e patologias podem surgir, por 

alterar o funcionamento do organismo, tais como hipertensão, doenças emocionais (ansiedade, 

pânico), gastrointestinais (gastrite, úlcera), cardíacas (arritmia, infarto), etc. (VALE, 2014, 

online). 

Além disso, BARBOSA (2014) adiciona que “a história trabalhista demonstra que os 

acidentes do trabalho, muitas vezes, são resultado da fadiga pelo trabalho”. Tais acidentes 

resultam em uma redução total ou parcial da capacidade laborativa ou até mesmo na morte do 

empregado. Parece-nos um tanto grave o fato de os empregadores não vislumbrarem todos 

estes riscos a que submetem seus empregados quando ordenam-lhes o cumprimento de 

jornadas extenuantes ou privam-lhes dos descansos necessários para a recuperação dos 

mesmos; mais ainda, causa-nos espanto tais práticas serem admitidas por nossos juízes 

trabalhistas. 

O autor acima citado reflete que tais acidentes de trabalho, que “infelizmente, levam à 

morte ou deixam sequelas no trabalhador, têm como característica a irreparabilidade”, vez 

que, reforça Melo (2010 apud. BARBOSA, 2014, p. 117), “é impossível devolver-se a vida 

ceifada de uma pessoa, um braço ou uma perna mutilada ou a audição perdida em razão do 

barulho de uma fábrica”. 
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Não obstante, há, igualmente, a possibilidade de o empregado contrair as chamadas 

doenças ocupacionais e/ou doenças do trabalho, que equiparam-se aos acidentes do trabalho. 

Entre as doenças ocupacionais mais comuns está a LER/DORT, que são lesões por 

esforço repetitivo, que, em estágio avançado, pode prejudicar a realização de diversas 

atividades, tanto aquelas “atividades profissionais habituais, como obsta o exercício de tarefas 

singelas do dia-a-dia, como varrer a casa, tomar banho, cozinhar, ou atividades de lazer, como 

tocar violão” (BOUCINHAS FILHO; ALVARENGA, online). 

Outra gravíssima doença que pode decorrer, dentre outros fatores, do prejuízo ao 

direito à desconexão e que tem sido um dos grandes males do nosso tempo é a depressão. 

A pesquisadora Anadergh Barbosa Branco, coordenadora do Laboratório de Saúde do 

Trabalhador da Faculdade de Ciências da Saúde da UnB, citada por Sueli Teixeira, Juíza do 

Trabalho de Montes Claros, em artigo sobre a depressão no meio ambiente do trabalho, expõe 

alguns fatores que podem desencadear ou agravar a depressão 

[...] decepções sucessivas em situações de trabalho, geradas pelo excesso de 

competição, implicando ameaça permanente de perda de função, perda do 

posto de trabalho e demissão pode determinar o acometimento da 

enfermidade, apontando ainda como principais fatores de risco: ausência de 

pausas de trabalho; tarefas repetitivas; pressão das chefias e clientes; falta de 

perspectiva de ascensão; prolongamento da jornada de trabalho; falta de 

reconhecimento no trabalho desenvolvido e medo permanente de demissão. 

(TEIXEIRA, 2007, online) 

 

A depressão é um distúrbio que causa ao deprimido excessiva tristeza, desânimo, falta 

de perspectiva para o futuro, pessimismo, enfim, diversos são seus sintomas: humor 

depressivo, angústia, desinteresse, diminuição ou incapacidade de sentir prazer e alegria em 

atividades anteriormente consideradas agradáveis, etc. 

Os estudos sobre a depressão têm evoluído a concepção sobre o que ela realmente é, já 

sendo tratada como doença, precisando, assim, de acompanhamento médico/psicológico para 

seu tratamento; diferente, neste sentido, de uma simples tristeza, que todas as pessoas 

experimentam em algum momento da vida. 

A Organização Mundial da Saúde alertou que até 2020, a depressão será a doença 

mais incapacitante do mundo. Ela já afeta, hoje, mais de 120 milhões de pessoas ao redor do 
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mundo
2
. No Brasil, já é a segunda maior causa de afastamento do trabalho, perdendo apenas 

para as LER/DORT. Uma pesquisa revelou que 48,8% dos trabalhadores que se afastam por 

mais de quinze dias sofrem algum tipo de transtorno mental, dentre os quais, a depressão é o 

principal
3
. Outra pesquisa constatou que pessoas que trabalham, pelo menos, onze horas por 

dia têm duas vezes mais chances de desenvolver depressão, comparado a colegas que 

trabalham sete ou oito horas diárias, independente do nível de estresse do trabalho
4
. 

Quando o trabalhador não consegue desconectar-se do trabalho pode estar sujeito a 

todos estes males, além de outras doenças e riscos, como a neurose profissional, síndrome de 

burnout, derrame, fator pessoal de insegurança, entre outros. 

Muitas vezes, o trabalhador vai acumulando sucessivas doenças, que vão agravando 

sua situação, como se uma etapa preparasse a subsequente: o que começou com longas 

jornadas, acarretou-lhe fadiga, trazendo a depressão, até resultar em suicídio. 

O Japão é o país que mais sofre com a morte por excesso de trabalho, tendo, inclusive, 

uma palavra em seu vocabulário que designa este fenômeno: karoshi (kkharo: excesso de 

trabalho; shi: morte). O karoshi pode ocorrer através de doença cardiovascular, ligada a este 

excesso de trabalho, ou por suicídio. Os fatores que desencadeiam o karoshi são: extensa 

jornada de trabalho, intensa busca por ascensão na carreira profissional, numerosas viagens de 

trabalho, obediência a normas rígidas e mudanças freqüentes de local de trabalho (STIAU, 

2006 apud. SILVA, 2007, online). 

No entanto, este é um problema que vem acontecendo em diversos países, como a 

França, no caso da empresa France Télécom, que entre 2006 e 2009 foi atingida por uma onda 

de suicídios, 35 nos dois últimos anos; alguns diante dos próprios colegas
5
. A mesma situação 

ocorreu também na China, em uma empresa que fabrica componentes para a Apple, a 

Foxconn, que chegou a instalar redes de proteção ao redor dos seus prédios para evitar que 

funcionários pulem do topo dos edifícios. Faltam estatísticas confiáveis a respeito do número 

de trabalhadores que se mataram na empresa. Informações oficiais do governo falam em 17
6
. 

                                                 
2
 Disponível em: http://noticias.r7.com/saude/noticias/ate-2020-a-depressao-sera-a-doenca-mais-incapacitante-

do-mundo-diz-oms-20100130.html. Acesso em: 02, set. 2016. 
3
 Disponível em: http://www.revistafatorbrasil.com.br/ver_noticia.php?not=314718. Acesso em: 02, set. 2016. 

4
 Disponível em: https://hypescience.com/trabalhar-demais-duplica-chances-de-depressao/.  Acesso em: 02, set. 

2016. 
5
 Disponível em: http://br.rfi.fr/franca/20160707-apos-suicidio-de-60-funcionarios-empresa-francesa-e-

processada-por-assedio-moral. Acesso em: 16, set. 2016. 
6
 Mais informações sobre a realidade da empresa em: http://info.abril.com.br/noticias/blogs/trending-

blog/apple/por-dentro-da-foxconn-em-shenzhen/. 
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Conforme Venco e Barreto (2010, online), o suicídio, hoje, “se inscreve no campo dos 

transtornos mentais (angústias, depressão, alterações de comportamento, bipolaridade, entre 

outros) adquirindo status de patologia”. Muitos estudos e pesquisas vêm sendo desenvolvidas 

para entender e analisar a relação entre suicídio e trabalho, especialmente nas áreas de 

Psicologia, Medicina do Trabalho e Sociologia do Trabalho.  

A saúde do trabalhador e sua qualidade de vida, além do olhar mais humano com o 

próximo, deveria ser prioridade dos empregadores, pois funcionários felizes e dispostos 

rendem mais para a empresa; e depois do Estado, que incentivando os empregadores a 

cumprirem a legislação trabalhista, referente à saúde e segurança do trabalhador, estará 

economizando milhões de reais da própria sociedade em benefícios previdenciários de 

afastamento do trabalho. 

Conclui-se que o trabalho, por todos os prós e contras que pode promover ao 

indivíduo, deve ser ponderado e moderado. O “profissional” é apenas um dos aspectos do 

homem, que é composto ainda por tantos outros: familiar, conjugal, social, religioso, etc. 

Como bem considera o grego Aristóteles, a virtude está no equilíbrio. 

1.2.2 O dano existencial 

 

Outra implicação ao trabalhador da inobservância do direito à desconexão é a 

possibilidade de ocorrência do dano existencial. 

O dano à existência, no direito do trabalho, é uma espécie de dano extrapatrimonial, 

que acarreta prejuízos a projeto de vida ou relacionamentos interpessoais de outrem, 

decorrente de violações a direitos fundamentais do ofendido. Sobre este assunto, nos 

debruçaremos no próximo capítulo. 

2. O DANO EXISTENCIAL 

 

2.1 ORIGEM 

 

O dano existencial tem sido estudado, compreendido e, assim, aplicado nos processos 

jurisdicionais como nova forma de indenização por responsabilidade civil há um período 

relativamente curto de tempo, sofrendo constante evolução no direito moderno dos países 
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ocidentais, ou seja, não é preciso voltar tantos anos no tempo para cobrir o panorama histórico 

da temática em estudo. 

O dano existencial é oriundo do direito civil italiano, que possuía em seu sistema 

jurídico apenas duas espécies de danos passíveis de responsabilização: o dano patrimonial, 

que seria aquele dano ou lesão contra o patrimônio material de outrem, possível de ser 

avaliado monetariamente, ou contra a própria pessoa, impossibilitando-a de trabalhar ou 

realizar afazeres que lhe angarie lucros; e o dano moral, entendido como uma agressão ao ser 

íntimo da pessoa, capaz de provocar sentimentos como angústia, vergonha, sofrimento, etc.  

No entanto, quanto ao dano moral italiano só era cabível indenização quando diante de 

alguns casos expressa e taxativamente previstos em lei ou se decorrente de fatos tipificados no 

Código Penal como crime.  

Desta forma, foi-se percebendo a necessidade de ampliação das espécies de danos 

indenizáveis a fim de abarcar os fatos sociais, fossem eles corriqueiros ou inovadores, visto 

que o Direito é um instrumento criado pelos homens para servir à própria sociedade e que, por 

isso, deve acompanhar a evolução social, evitando, assim, que injustiças sejam cometidas, 

valendo-se da própria legislação para tal.  

Por esta razão, a doutrina italiana passou a conceber uma nova modalidade de dano 

passível de ressarcimento, notadamente, o dano à vida de relação, no início dos anos 60, ou 

dano à vida em sociedade. Por este conceito, ensina Amaro Alves de Almeida Neto (2012, 

online), entende-se a “ofensa física ou psíquica a uma pessoa que determina uma dificuldade 

ou mesmo a impossibilidade do seu relacionamento com terceiros que causa uma alteração 

indireta na sua capacidade de obter rendimentos”. São exemplos que o autor lista o erro 

médico, que impossibilita a pessoa à prática de esportes ou outras atividades; difamações 

espalhadas contra a pessoa, causando-lhe humilhação; acidentes graves que causam síndromes 

ou condições médicas à vítima, dificultando suas relações interpessoais.  

Assim, a vida de relação são aquelas atividades realizadas pelo indivíduo fora de seu 

local de trabalho que lhe propicia satisfação e divertimento, como jogar futebol, sair com 

amigos, assistir a espetáculos, viajar, etc., atividades estas que fazem o indivíduo sentir-se 

inserido na sociedade, e que conferem uma sensação de escape perante tantas obrigações que 

o ser humano vislumbra diante de si, proporcionando-lhe “bem estar físico e psíquico, 

favorecendo sua capacidade não somente de continuar exercendo seu trabalho, sua profissão, 
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como aumentando suas chances de crescer, de ascender melhores postos e, com isso, 

aumentar seus rendimentos” (ALMEIDA NETO, 2012, online). 

Portanto, interessante salientar que esta lesão, que impossibilitava o indivíduo de viver 

normalmente em sociedade, era considerado verdadeiro dano patrimonial, por privá-lo de 

atividades recreativas, religiosas, culturais, artísticas, etc.; atividades estas que eram 

realizadas fora de seu ambiente laboral, mas que, por atingir sua capacidade laborativa, vez 

que estes dissabores afetavam diretamente sua paz de espírito, prejudicavam suas relações 

com as outras pessoas.  

Caso o dano não tivesse, direta ou indiretamente, causado perda na esfera patrimonial 

da vítima, não havia que se falar em dano à vida de relação, mas sim, dano puramente moral, 

que, conforme visto, não era ressarcido por não encontrar-se naquelas hipóteses legais.  

Talvez, até este momento, a responsabilização civil na Itália não tenha avançado muito 

mais em relação ao que era, mas o caminho estava aberto para o reconhecimento de outras 

espécies de dano, inclusive a que reconhecemos hoje por dano existencial. 

Este caminho começou a ser trilhado em 1986, com a edição da sentença 184, que 

reconheceu um novo tipo de dano extrapatrimonial: o dano biológico. 

Este dano decorre de uma ofensa à saúde da pessoa; é “qualquer lesão da integridade 

psicofísica que cause reflexos prejudiciais relativos a todas as atividades, situações e relações 

nas quais a pessoa transcorre a sua vida” (ALMEIDA NETO, 2012, online), prescindindo de 

dano ao seu patrimônio ou conduta criminosa para sua configuração.  

Foi, então, o primeiro dano imaterial, visto que não se enquadrava como dano 

patrimonial ou moral, oriundo de ação ou omissão civil, reconhecido pelos tribunais italianos, 

com fundamento no art. 32 da Constituição italiana, que tutela a saúde como direito 

fundamental do indivíduo. Posteriormente, a Corte de Cassação daquele país absorveu o dano 

à vida de relação ao dano biológico. 

SOARES (2012, p. 202) assim destaca a importância do reconhecimento do dano 

biológico: 

[...] durante a década de 1980, na jurisprudência italiana, os danos biológicos 

tomaram corpo a ponto de todo dano que não era considerado moral era 

facilmente classificado como dano biológico. A pessoa humana estava sendo 
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valorizada, e, ao que parece, a classificação de danos imateriais, diversos do 

dano moral, como danos biológicos, era uma forma de tutelar esses direitos, 

sem precisar voltar à discussão a respeito das “amarras”
7
 do art. 2.059. 

 

Depois de editada a sentença 184/86, que admitiu a possibilidade de indenização por 

dano à saúde de outrem, o próximo avanço – naturalmente – seria a proteção, e consequente 

reparação a eventual dano, a todo e qualquer direito da personalidade que a Constituição 

garantia, alem da saúde. Segundo ALMEIDA NETO (2012, online) os doutrinadores e juízes 

daquele país “estavam convencidos de que uma lesão a qualquer direito fundamental da 

pessoa, e não somente o direito à saúde, afronta a dignidade do ser humano, devendo, por 

isso, ser objeto de ampla tutela e pronta indenização”. 

Um dano a qualquer desses direitos fundamentais invioláveis (conforme art. 2º da 

Constituição da Itália) do homem caracterizaria uma ofensa aos projetos de vida da pessoa e 

suas realizações pessoais, ou seja, à sua própria existência, causando “uma alteração danosa 

no modo de ser do indivíduo ou nas atividades por ele executada” (ALMEIDA NETO, 2012, 

online). Portanto, o que se queria proteger era “a garantia do desenvolvimento da 

personalidade e do pleno desenvolvimento da pessoa humana” (ALMEIDA NETO, 2012, 

online). 

Coube, primeiramente, à sentença 500, de 1999, a função de alargar a coleção de 

danos imateriais, seguindo essa compreensão a respeito da responsabilização civil para 

reconhecer a aspiração de reparação ao dano contra um bem jurídico do indivíduo, mesmo 

que não fosse patrimonial ou biológico, necessitando apenas que estivessem presentes dois 

requisitos para o acolhimento do mesmo: a injustiça do dano e a lesão a um bem 

constitucionalmente protegido. 

 E foi assim até que, um ano depois, na virada do século, veio, enfim, o advento do 

dano existencial, que foi reconhecido pela primeira vez na sentença 7.713 de 07 de Junho de 

2000. 

 Esta sentença dizia respeito a um caso em que um pai foi processado nas esferas 

criminal, por não suprir o sustento do seu filho na soma correta de forma intencional, 

caracterizando abandono material do filho menor; e cível, em que o mesmo pleiteava 

indenização pelos danos patrimoniais e afetivos sofridos. 

                                                 
7
 Essas “amarras” citadas pela autora são o art. 2.059 do Código Civil italiano, que determina, em tradução livre, 

que “o dano não patrimonial deve ser ressarcido somente nos casos determinados pela lei”. 
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 O pai foi sucumbente apenas na ação civil, sendo condenado a pagar considerável 

quantia em sede de indenização, por transgredir direitos da vítima, concernente à sua condição 

de filho e menor. No recurso, a Corte de Cassação manteve a condenação, mas não por dano 

patrimonial, vez que a dívida foi paga durante o processo, nem por dano moral, já que o 

mesmo foi absolvido da acusação de crime. A vítima foi acometida por um dano injusto, 

devido ao retardamento da quitação da obrigação de forma intencional pelo seu genitor, 

causando uma ofensa a dignidade do autor, enquanto filho e menor, requisitos já aceitos pela 

jurisprudência e doutrina para o acolhimento da pretensão indenizatória da responsabilização 

civil. Tomando por base o precedente criado pela sentença 184, citada expressamente nesta 

decisão, o conceito de dano imaterial abrangeu-se a “qualquer análoga lesão de direitos 

igualmente fundamentais da pessoa, configurando um dano existencial e à vida de relação”
8
. 

 Assim, instituto construído por tijolos essencialmente jurisprudenciais e doutrinários, 

diversos casos versando sobre dano existencial começaram a surgir, ajudando a dar forma ao 

mesmo, o que serviu para completar ainda mais a teoria da responsabilização civil, evitando, 

assim, que injustiças fossem cometidas, no que tange à proteção da pessoa humana contra 

quaisquer tipos de danos que lhe venham a ser submetidos. 

2.2 CONCEITO 

 

Mas, o que vem a ser dano existencial?  

Como vimos no tópico anterior, trata-se de um dano de origem imaterial, vez que não 

importa-se com o patrimônio material do ofendido, até porque o patrimônio de uma pessoa 

vai muito além de meros recursos passíveis de quantificação monetária. O dano existencial 

vem para suprir uma lacuna existente nos sistemas jurídicos, que por anos limitaram-se a 

simples dicotomia material x moral, permitindo que verdadeiros infortúnios sofridos 

injustamente fossem rechaçados simplesmente por estarem alheios a esta bipartição. 

O dano existencial é, assim, espécie de dano extrapatrimonial que busca reparar 

prejuízos sofridos por atos faltosos de outrem, notadamente ao projeto de vida do ofendido ou 

aos seus relacionamentos interpessoais. No trabalho em questão, buscaremos delimitar nossa 

análise aos danos à existência decorrentes de uma relação laboral, que talvez seja a área em 

                                                 
8
 Expressão retirada da sentença em comento, traduzida livremente por Amaro Alves de Almeida Neto em seu 

artigo “Dano existencial: a tutela da dignidade da pessoa humana”. 
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que o mesmo venha adquirindo maior proeminência em nosso país, com um número cada vez 

mais crescente de ações neste sentido. 

Após citar diversas hipóteses cabíveis de dano existencial – a maioria decorrente do 

campo cível, ressalte-se – ALMEIDA NETO (2012, online) explica o dano existencial de 

forma quase poética: 

Essa é, portanto, a explicação do dano existencial: toda pessoa tem o direito 

de não ser molestada por quem quer que seja, em qualquer aspecto da vida, 

seja físico, psíquico ou social. Submetido ao regramento social, o indivíduo 

tem o dever de respeitar e o direito de ser respeitado, porque 

ontologicamente livre, apenas sujeito às normas legais e de conduta. O ser 

humano tem o direito de programar o transcorrer da sua vida da melhor 

forma que lhe pareça, sem a interferência nociva de ninguém. Tem a pessoa 

o direito às suas expectativas, aos seus anseios, aos seus projetos, aos seus 

ideais, desde os mais singelos até os mais grandiosos: tem o direito a uma 

infância feliz, a constituir uma família, estudar e adquirir capacitação 

técnica, obter o seu sustento e o seu lazer, ter saúde física e mental, ler, 

praticar esporte, divertir-se, conviver com os amigos, praticar sua crença, seu 

culto, descansar na velhice, enfim, gozar a vida com dignidade. Essa é a 

agenda do ser humano: caminhar com tranqüilidade, no ambiente em que sua 

vida se manifesta rumo ao seu projeto de vida. (grifos nossos) 

 

“Porque ontologicamente livre”, diz o autor. A liberdade, que faz parte da sua própria 

essência, permite ao indivíduo a possibilidade de delinear seu caminho pelos contornos que 

mais lhe desperte o fascínio, a ponto de depositar todo seu esforço no projeto escolhido por si 

mesmo. Essa liberdade deságua no fundamento axiológico máximo da dignidade humana, 

dando ao indivíduo o sentimento de senhorio do seu futuro e unicidade no mundo, uma vez 

que “não há duas biografias iguais” (SESSAREGO, 1992, apud. ALMEIDA NETO, 2012, 

online). 

 SOARES (2012, p. 205), outra destacada jurista, estudiosa do assunto, assim 

conceitua:  

O dano existencial é, portanto, uma afetação negativa e juridicamente 

relevante no cotidiano da pessoa, a qual tinha determinada rotina, e, em 

razão de uma conduta lesiva, sofreu alteração prejudicial, total ou parcial, 

permanente ou temporária, seja em uma atividade, seja em um conjunto de 

atividades que a vítima do dano, normalmente, tinha como incorporado ao 

seu cotidiano e que, em razão do evento lesivo, precisou suprimir, modificar, 

delegar a sua realização ou, mesmo, consegue realizá-la em condições 

adversas. 

 

 Assim, diferente do dano moral, que diz respeito a um sentir, reflexo da esfera íntima 

da vítima, o dano existencial se refere a um não mais fazer (SOARES, 2009 apud. 
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BOUCINHAS FILHO et al., 2013, online), resultado na alteração da realidade frente às novas 

circunstâncias impeditivas daquelas tarefas, que traziam satisfação ao indivíduo e redundavam 

no aumento da qualidade de vida da pessoa, por fazer aquilo que gosta, pois que, viver não é 

apenas existir. Nesse sentido, como bem assevera a escritora acima citada:  

A qualidade de vida, atualmente, é tão valorizada quanto a própria vida, pois 

é certo que a existência deve ser permeada por elementos que a tornem 

válida, vale dizer, que tragam bem-estar ao ser humano, que façam com que 

ele tenha a sua dignidade preservada (SOARES, 2009, p. 204) 

 

No entanto, apesar de o dano existencial referir-se a um agir diferente, em oposição ao 

estado em que a vítima se encontrava antes, podendo ser, em certo sentido, visível no mundo 

externo, cremos que, da mesma forma como hoje ocorre com o dano moral em certos casos, o 

dano existencial deve ser considerado in re ipsa, ou, presumido, diante da presença de ato 

culposo do empregador, o que será abordado em momento oportuno.  

Por ora, faz-se mister conceituar o dano existencial nas relações de trabalho. Como 

vimos, quando qualquer dos direitos expressos na Constituição da República, ou seja, aqueles 

direitos fundamentais, sofre violação por ato causado pelo empregador, causando 

impedimentos ao projeto de vida ou aos relacionamentos de alguém, estamos diante da 

ocorrência de dano existencial. 

Logo, é uma conduta patronal, ocorrida no âmbito da empresa ou fora dela, mas que 

gera efeitos nocivos na vida privada do ofendido, “impossibilitando-o de estabelecer a prática 

de um conjunto de atividades culturais, sociais, recreativas, esportivas, afetivas, familiares, 

etc, ou de desenvolver seus projetos de vida nos âmbitos profissional, social e pessoal” 

(BOUCINHAS FILHO, et al, 2013, online). 

Um dos exemplos mais citados de dano existencial nas relações trabalhistas é o 

elastecimento da jornada, muito acima das oito horas diárias, submentendo o empregado a um 

trabalho exaustivo, comprometendo sua saúde e privando-o de momentos de lazer, e convívio 

social e familiar. Apesar de ser o exemplo clássico, este, com certeza não é o único.  

Mas, para nos debruçarmos mais sobre o tema, examinemos ainda mais um pouco o 

exemplo dado: por que o elastecimento frequente e exaustivo da jornada de trabalho é 

passível de responsabilização por dano existencial?  

Ora, o limite estabelecido pelo constituinte originário foi, para a maioria dos 

trabalhadores, oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, sendo facultado a compensação 
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ou a redução por negociação coletiva, conforme expresso no art. 7º, XIII da Constituição. 

Logo, o patrão não pode obrigar o funcionário a trabalhar mais que a jornada prevista, apenas 

de forma extraordinária, e, via de regra, não mais que duas horas. 

Do estudo dos direitos fundamentais, compreendemos que estes são opostos em face 

do Estado, assim como em face dos demais indivíduos, denominados eficácia vertical e 

horizontal dos direitos fundamentais. 

 Isto significa que o Estado tem o dever de respeitar e não ofender os direitos 

fundamentais dos indivíduos, como também, fazer cumpri-los entre os particulares. Da 

mesma forma, o empregador tem a obrigação de respeitá-los, assim como o empregado em 

face de seu patrão.  

Apenas em sede doutrinária, há divergência sobre qual espécie de eficácia há entre 

particulares quando um está em visível superioridade em relação ao outro (típico caso de 

relação empregatícia), o que nada modifica em relação à prática, entretanto, visto que a 

proteção aos direitos fundamentais deve ser garantida, seja caso de eficácia vertical ou 

horizontal. 

Desta forma, caso o empregador descumpra uma norma constitucional, é obrigação do 

Estado, ainda em decorrência da eficácia vertical que vincula o Poder Público, fazê-lo 

respeitar, seja dizendo o direito nos litígios contenciosos na Justiça do Trabalho; investigando, 

através do Ministério Público do Trabalho; ou, fiscalizando, pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

Compreende-se, então, que havendo violação à lei, deve o ofensor ser 

responsabilizado conforme os instrumentos disponibilizados pela legislação, dentre os quais 

figura o dano existencial, previsto, em sede constitucional, no art. 5º, X, além dos artigos que 

tratam da responsabilização civil extrapatrimonial no Código Civil, tais quais arts. 186, 187 e 

927, que, apesar de serem fundamentos legais também do dano moral, com este não se 

confunde. 

2.3 ELEMENTOS DO DANO EXISTENCIAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

Além dos requisitos de qualquer tipo de responsabilidade civil (culpa, dano e nexo de 

causalidade), o dano existencial na seara laboral ainda apresenta outros dois elementos, 
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notadamente, o dano ao projeto de vida e o prejuízo ao direito à desconexão, que serão 

abordados a seguir. 

2.3.1 O Dano ao Projeto de Vida 

 

O primeiro elemento característico do dano existencial é o dano ao projeto de vida 

pessoal do empregado. 

 Por projeto de vida entende-se todos aqueles sonhos e metas que a pessoa almeja 

conseguir, seja um projeto em andamento ou planejamento futuro; são aqueles desejos 

maiores, o que ele empenha-se por fazer acontecer, e que, em última análise, acaba por 

conceder um sentido maior à sua existência (FROTA, 2011, online)..  

 Tamanha a importância de um projeto de vida para o indivíduo que desde a 

adolescência, o mesmo é encorajado a direcionar suas escolhas e focar seus esforços no que 

realmente lhe interessa para o futuro, seja uma graduação, uma profissão, um talento. 

 Vários são os motivos que levam as pessoas a definirem projetos para suas vidas. Pode 

ser uma situação econômica mais confortável, uma ascensão profissional, curiosidade por 

novas experiências, novos aprendizados, conhecimentos, etc., tudo redundando no bem-estar 

geral do indivíduo, proporcionando-lhe felicidade e satisfação, afinal de contas, quem já 

consumou um projeto que tinha sabe o sentimento de realização que isto pode causar, 

momento em que o ser humano é levado a outros alvos, o que acaba por dar ao homem esse 

caráter insaciável e ambicioso, continuando este ciclo até findar sua existência. 

 Assim, por conta da sua dimensão, qualquer conduta patronal que acarrete afronta à 

liberdade de escolha ou frustre o “projeto de vida que a pessoa elaborou para sua realização 

como ser humano” (FROTA, 2011, online), levando-a a se conformar com o seu futuro deve 

ser reprovada e reparada. 

Neste sentido, em ação movida no TRT da 9ª Região, um empregado teve seu pedido 

de indenização por dano existencial deferido, pois, entre outros prejuízos, seus planos de 
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voltar aos estudos e montar seu próprio negócio foram frustrados por ser submetido a 

sobrejornadas de forma frequente
9
. 

No mesmo horizonte, alguém vítima de trabalho em condições análogas à de escravo, 

obviamente, tem seu direito a uma existência digna espoliado de forma desumana; como 

também, uma mulher que não realiza o desejo de ter um filho, pois seu trabalho sobrepuja os 

limites determinados, o que não daria a mesma as condições necessárias para criá-lo. 

O dano ao projeto de vida integra o dano existencial porque, conforme Julio Cesar 

Bebber, “o impacto gerado pelo dano provoca um vazio existencial na pessoa que perde a 

fonte de gratificação vital” (2009, p. 26).  

É bem verdade, entretanto, que há pessoas que talvez não possuam plano algum ou 

vislumbre para o futuro, ou que através de erros próprios nunca conseguiram realizá-lo, ou, 

ainda, até sonham com algo, mas não se esforçam o suficiente para almejá-lo. 

Este é um outro aspecto que transcende a própria noção de projeto de vida. O ser 

humano é livre para fazer o que bem entender com sua vida – esta é a essência deste tópico, 

inclusive, de não fazer nada. Da mesma forma que optar por um projeto de vida, a escolha por 

não ter um projeto de vida definido também é pessoal e diz respeito tão somente ao indivíduo.  

Neste sentido, Frota (2011, online) dispõe que o conceito de projeto de vida diz 

respeito à própria autorrealização do indivíduo. Assim, independente do que venha a ser: um 

projeto de vida strictu sensu ou uma atividade que dê prazer a si, como ir à igreja, ficar em 

casa lendo livros ou jogar futebol em seus momentos de desconexão. 

Imaginemos que José veio de sua pequena cidade natal rumo à metrópole para 

trabalhar. Por ter poucos amigos, prefere passar seus momentos de descanso em sua casa, 

assistindo filmes e séries na Netflix. Caso José passe a ser explorado catorze horas por dia por 

seu empregador, obviamente que precisará modificar sua realidade, abrindo mão de seus 

hobbies por ato ilícito de seu patrão. Seus momentos de descanso e de lazer restarão 

prejudicados, direitos constitucionalmente garantidos, e José não poderá mais assistir seus 

filmes. 

                                                 
9
 Disponível em: http://moysessimaosznifer.jusbrasil.com.br/artigos/155503040/reparacao-de-dano-existencial. 

Acesso em: 8 ago. 2016. 
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Por esta razão, a violação do descanso e do lazer de outrem também é condição que 

enseja dano existencial, vez que o empregado passa a prejudicar seus momentos que o 

satisfazem enquanto ser humano, sujeito de direitos constitucionalmente garantidos, para ser 

mais uma máquina a serviço do empregador, estando disponível em qualquer horário que seja 

requisitado, comprometendo, sim, em última análise, sua própria existência, dado que passa a 

viver em função do trabalho, que “avança sobre a sua intimidade e vida privada” (MAIOR, 

2006, online). 

O direito à desconexão, então, “se materializa no direito à preservação da intimidade” 

(ALMEIDA, SEVERO, 2014, p. 47), assim, sua violação queda-se intimamente relacionado 

ao dano existencial. 

O juiz Augusto Cançado Trindade (apud. FROTA, 2011, online), da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, expressa e resume todo este tópico da seguinte forma: 

[...] Todos vivemos no tempo, que termina por nos consumir. Precisamente 

por vivermos no tempo, cada um busca divisar seu projeto de vida. O 

vocábulo "projeto" encerra em si toda uma dimensão temporal. O conceito 

de projeto de vida tem, assim, um valor essencialmente existencial, atendo à 

ideia de realização pessoal integral. É dizer, no marco da transitoriedade da 

vida, a cada um cabe proceder às opções que lhe parecem acertadas, no 

exercício da plena liberdade pessoal, para alcançar a realização de seus 

ideais. A busca da realização do projeto de vida revela, pois, um alto valor 

existencial, capaz de dar sentido à vida de cada um. [...] É por isso que a 

brusca ruptura dessa busca, por fatores alheios causados pelo homem (como 

a violência, a injustiça, a discriminação), que alteram e destroem, de forma 

injusta e arbitrária, o projeto de vida de uma pessoa, reveste-se de particular 

gravidade, — e o Direito não pode se quedar indiferente a isso. A vida — ao 

menos a que conhecemos — é uma só, e tem um limite temporal, e a 

destruição do projeto de vida acarreta um dano quase sempre 

verdadeiramente irreparável, ou uma vez ou outra de difícil reparação. 

 

Para estes abusos contra a pessoa, que a aflige em seu íntimo e a obriga a mudar sua 

realidade, submetendo-se a um outro comportamento, a resposta que o Direito vem dando, 

como espécie de reprimenda e ressarcimento, é o instituto do dano existencial. 

2.3.2 O Dano à Vida de Relações 

 

Além do dano ao projeto de vida, já analisado, a doutrina também classifica o dano à 

vida de relação como motivo que enseja responsabilização por dano existencial. Assim, por 

dano à vida de relação entende-se aqueles atos faltosos cometidos por outrem que 

impossibilita a convivência necessária e harmoniosa com os demais indivíduos, isto é, seus 



26 

 

familiares, amigos, conhecidos; ou seja, o convívio do homem com seus pares, visto que é 

uma necessidade humana o poder relacionar-se, estabelecendo vínculos com os demais 

membros de sua espécie. 

 Geralmente, o relacionamento com o próximo diz respeito a atividades extralaborais 

que trazem prazer e divertimento ao indivíduo, pois causaria estranheza alguém estreitar laços 

com quem não se gosta. Assim, sair com amigos, conversar, desfrutar da companhia do 

cônjuge e filhos são conveniências que não se pode dispensar. 

Nesse sentido, para Boucinhas Filho e Alvarenga, há dano à vida de relação quando presentes 

“ofensas físicas ou psíquicas que impeçam alguém de desfrutar total ou parcialmente, dos 

prazeres propiciados pelas diversas formas de atividades recreativas e extralaborativas, tais 

quais a prática de esportes, o turismo [...], as agremiações recreativas, entre outros”, por 

interferir “decisivamente no estado de ânimo do trabalhador”. 

Pela importância da presença dos outros na vida do particular, Frota (2011, online) afirma que 

“não há projeto de vida sem vida de relação”, vez que as metas e as atividades que fornecem 

propósito à existência humana só são possíveis graças às relações entre pessoas, haja vista seu 

caráter coexistencial. 

 Para o autor, a vida de relação é esse “conjunto de relações interpessoais [...], que 

permite ao ser humano estabelecer a sua história vivencial e se desenvolver de forma ampla e 

saudável”, ao compartilhar “pensamentos, sentimentos, emoções, hábitos, reflexões, 

aspirações, atividades e afinidades, e crescendo, por meio do contato contínuo em torno da 

diversidade de ideologias, opiniões, mentalidades, comportamentos, culturas e valores ínsita à 

humanidade”. 

Intermináveis exemplos podem ser dados quanto ao dano à vida de relação causado 

por atos ilícitos patronais:  

A exigência de horas extraordinárias habituais ou acima dos limites legais de 

tolerância, que roubam o tempo que, em tese, seria livre para o empregado poder dispor da 

forma que melhor lhe convier, é destes exemplos.  

Neste sentido, ação tramitada no TRT da 4ª Região condenou uma empresa a pagar 

indenização quantificada em vinte mil reais à empregada que teve seu casamento findo devido 

às longas jornadas de trabalho
10

. 

                                                 
10

 Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2014/07/1489777-empresa-tera-de-indenizar-

funcionaria-que-se-divorciou-por-trabalhar-demais.shtml 
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Da mesma forma, a não concessão dos repousos semanais, que deverão ser 

remunerados e preferencialmente aos domingos, ou, quando não possível, em regime de 

escala, foi outra inquestionável conquista trabalhista.  

Todo bom jurista deve, para melhor entender o direito e a lei, buscar a lógica por trás 

de qualquer norma, especialmente no direito do trabalho, por lidar diretamente com a saúde e 

a segurança do trabalhador. Sendo assim, qual o intuito de o constituinte originário 

estabelecer que os empregados deveriam folgar no domingo, conforme estabelecido no art. 7º, 

XV da Constituição? 

Almeida e Severo, ambos juízes do trabalho, respondem esta questão: 

A preferência determinada pela Constituição e reafirmada na CLT não é obra 

do acaso, mas, pelo contrário, fundamenta-se em razões de convívio familiar 

e social que a norma constitucional visa preservar. [...] Domingos e feriados 

são, efetivamente, dias especiais, em que não se deveria trabalhar. Existe 

mesmo uma consciência cultural no mundo ocidental de que tais dias são 

destinados ao lazer (passar o dia com a família, passear, ler), ao convívio 

social (dias em que as fábricas se esvaziam e as praças se enchem de vida) e 

à fé (o dia do Senhor dos católicos). (ALMEIDA, et. al., 2014, p. 79, 84) 

 

Quanto ao último aspecto, tamanha a importância que este dia tem para os cristãos, 

católicos e protestantes, que um teólogo escreveu o que se segue:  

Assim, o repouso humano não possui valor em si mesmo. Se proporciona ao 

trabalhador um descanso físico e psicológico desejado, necessário, isso é 

uma feliz consequência, mas um efeito secundário. Não é o essencial. O dia 

do repouso foi instituído para permitir a cada indivíduo reencontrar-se com 

Deus, com a comunidade dos crentes, retornar às fontes e reencontrar, assim, 

o sentido de sua vida inteira, e particularmente de seu trabalho. “Os fiéis”, 

escreve Calvino [grande reformador do século XVI], “devem repousar de 

seus próprios trabalhos, a fim de permitir que Deus opere neles. (BIÉLER, 

1999, p. 125) 

 

Ou seja, para o cristão, o repouso aos domingos transcende a própria noção de 

conforto e descanso, tendo um significado um tanto mais amplo e profundo, como sendo algo 

que o próprio Deus requer dele. Portanto, o que se busca aqui é oferecer ao leitor o vislumbre 

de que, por trás dos atos ilícitos dos empregadores, há aqueles momentos que foram roubados 

de seus empregados. Momentos estes que, por vezes, são de extrema relevância para o 

indivíduo, e, por dizer respeito à intimidade destes, devem, só por esta razão, ser 

resguardados. 
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Ora, diante do exposto, quando um empregado trabalha durante semanas sem o devido 

repouso, quem poderá afirmar que o mesmo não sofreu dano em sua existência? 

Este foi, inclusive, o posicionamento da 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho: 

INDENIZAÇÃO POR DANO EXISTENCIAL. JORNADA DE 

TRABALHO EXTENUANTE.O dano existencial consiste em espécie de 

dano extrapatrimonial cuja principal característica é a frustração do projeto 

de vida pessoal do trabalhador, impedindo a sua efetiva integração à 

sociedade, limitando a vida do trabalhador fora do ambiente de trabalho e o 

seu pleno desenvolvimento como ser humano, em decorrência da conduta 

ilícita do empregador. O Regional afirmou, com base nas provas coligidas 

aos autos, que a reclamante laborava em jornada de trabalho extenuante, 

chegando a trabalhar 14 dias consecutivos sem folga compensatória, 

laborando por diversos domingos. Indubitável que um ser humano que 

trabalha por um longo período sem usufruir do descanso que lhe é 

assegurado, constitucionalmente, tem sua vida pessoal limitada, sendo 

despicienda a produção de prova para atestar que a conduta da empregadora, 

em exigir uma jornada de trabalho deveras extenuante, viola o princípio 

fundamental da dignidade da pessoa humana, representando um aviltamento 

do trabalhador. (grifos nossos) 

(TST - RR: 10347420145150002, Relator: José Roberto Freire Pimenta, 

Data de Julgamento: 04/11/2015,  2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

13/11/2015) 

 

Da mesma forma, quando o empregado não tem o direito a seu gozo das férias 

respeitado, após um ano de labor ininterrupto, não tendo o descanso merecido, é inegável que 

o mesmo teve frustrado um possível projeto de vida, por exemplo, ao não ter sido possível 

conhecer lugares novos por estar sempre trabalhando, como também teve prejuízo em seus 

relacionamentos. A seguir, ementa de outro julgado do TST a respeito de uma empregada que 

postulou dano existencial porque laborou (pasmem!) dez anos sem o referido descanso: 

DANO MORAL. DANO EXISTENCIAL. SUPRESSÃO DE DIREITOS 

TRABALHISTAS. NÃO CONCESSÃO DE FÉRIAS. DURANTE 

TODO O PERÍODO LABORAL. DEZ ANOS. DIREITO DA 

PERSONALIDADE. VIOLAÇÃO.  

[...] Na hipótese dos autos, a reclamada deixou de conceder férias à 

reclamante por dez anos. A negligência por parte da reclamada, ante o 

reiterado descumprimento do dever contratual, ao não conceder férias por 

dez anos, violou o patrimônio jurídico personalíssimo, por atentar contra a 

saúde física, mental e a vida privada da reclamante. Assim, face à conclusão 

do Tribunal de origem de que é indevido o pagamento de indenização, 

resulta violado o art. 5º, X, da Carta Magna. 

(Processo nº TST-RR-727-76.2011.5.24.0002. Julgado em 20.06.2013. 

Ministro Relator Hugo Carlos Scheuermann) 
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 Como vimos até aqui, o direito à desconexão, quando violado, acarreta em inúmeros 

prejuízos ao ofendido. Seus projetos e hobbies restam prejudicados, sua convivência social e 

familiar é afetada, bem como seu descanso, trazendo implicações, também, à sua saúde e 

segurança. 

3. CRÍTICAS À FORMA COMO O DANO EXISTENCIAL TEM SIDO APLICADO 

PELOS TRIBUNAIS TRABALHISTAS BRASILEIROS 

 

3.1 A NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO EXISTENCIAL SOFRIDO 

 

Como já abordamos neste trabalho, o homem é um ser singular, único, diferente para 

com seus pares em seus gostos, estilos, forma de relacionar-se e de encarar a vida. Nem todo 

mundo almeja um curso superior ou mudar de cidade, por exemplo. Há quem prefira gozar do 

seu tempo livre com familiares ou com amigos, há quem goste de ir à igreja, ou até de ficar 

em casa fazendo absolutamente nada. 

Neste sentido, o ócio é um direito individual. Cada um escolhe fazer com seu tempo 

livre o que bem entender. 

O dano à existência, assim considerado, aquele dano ao projeto de vida, ao convívio 

social e familiar ou o dano ao lazer, por ter implicações práticas, tem sido exigido pelos 

magistrados, para seu reconhecimento, provas do dano sofrido pelo reclamante - 

erroneamente ao nosso sentir. 

Essa atitude prejudica sobremaneira a completa proteção da pessoa humana, por ser, 

muitas vezes, ou extremamente inviável de se trazer aos autos provas do dano à existência ou 

até desnecessário fazê-lo por todas as circunstâncias dos fatos. 

Em primeiro lugar, acreditamos que exigir prova do dano sofrido pode prejudicar o 

direito do reclamante de ter reconhecido o dano existencial pela dificuldade em adquirir tal 

prova. 

Ora, já tivemos oportunidade de abordar exemplos de indivíduos que moram sozinhos 

ou preferem o descanso solitário. Quão árdua não é, para esse cidadão, a tarefa de provar que 

sofreu um dano existencial?  



30 

 

Não obstante, uma vez que o dano à existência implica também em prejuízo ao 

convívio social e familiar, como o reclamante poderia provar que tal lhe foi privado se a lei 

não permite como testemunhas os amigos íntimos e os parentes até o terceiro grau (art. 892-

A)? 

Em segundo lugar, em outros casos torna-se extremamente desnecessária a produção 

de provas vez que as próprias informações trazidas aos autos, confirmadas também pela parte 

adversa, já demonstram a existência de um dano ao trabalhador. Senão vejamos: 

Um entregador de jornais ajuizou reclamação trabalhista contra sua ex-empregadora 

requerendo, dentre outros pedidos, indenização por dano existencial, haja vista sua jornada 

extenuante. O acórdão do Regional fixou a jornada da seguinte forma: de segunda à sexta 

feira o reclamante laborava de 1h às 14h, com duas horas de intervalo; aos sábados, de 1h às 

22h, com três horas de intervalo. Além disso, nas quintas feiras o reclamante também 

entregava revistas, no que continuava das 14h às 21h com uma hora de intervalo. 

Em uma soma rápida, consta que o reclamante tinha uma jornada semanal fixada em 

mais de setenta horas semanais! Levando-se em consideração que a lei maior do país limita 

a jornada em quarenta e quatro horas, o lógico seria afirmar que o reclamante teve subtraído 

de si, de forma indevida como veremos no próximo tópico, mais de trinta horas de seu tempo 

livre semanal, que poderia ter sido usado para vários fins, à opção do empregado. 

No entanto, qual não foi a surpresa ao observar a decisão do TST, em sede de Recurso 

de Revista? Vejamos aresto da ementa: 

HORAS EXTRAS HABITUAIS. DANO EXISTENCIAL. ÔNUS DA 

PROVA. É ônus do reclamante comprovar o efetivo dano existencial 

sofrido, não se podendo presumir a sua ocorrência, pela mera prestação de 

horas extras habituais. 

[...] No caso concreto, a Corte regional entendeu que o reclamante se 

desincumbiu do ônus de comprovar o dano existencial tão somente em razão 

de o trabalhador ter demonstrado a prática habitual de sobrejornada. 

Entendeu que o corolário lógico dessa prova seria a compreensão de que 

houve prejuízo às relações sociais do sujeito, dispensando o reclamante do 

ônus de comprovar o efetivo prejuízo à sua vida de relações ou ao seu 

projeto de vida. Portanto, extrai-se que o dano existencial foi reconhecido e a 

responsabilidade do empregador foi declarada à míngua de prova específica 

do dano existencial, cujo ônus competiria ao reclamante. Embora exista 

prova da sobrejornada, não houve na instrução processual demonstração ou 

indício de que tal jornada tenha comprometido as relações sociais do 
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trabalhador ou seu projeto de vida, fato constitutivo do direito do reclamante. 

(grifos nossos) 

(TST - RR: 5235620125040292, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello 

Filho, Data de Julgamento: 26/08/2015,  7ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 28/08/2015) 

 

E ainda diz mais: 

Não se trata, em absoluto, de negar a possibilidade de a jornada efetivamente 

praticada pelo reclamante na situação dos autos (ilicitamente fixada em 

70horas semanais) ter por consequência a deterioração de suas relações 

pessoais ou de eventual projeto de vida: trata-se da impossibilidade de 

presumir que esse dano efetivamente aconteceu no caso concreto, em face da 

ausência de prova nesse sentido. Embora a possibilidade abstratamente 

exista, é necessário que ela seja constatada no caso concreto para sobre o 

indivíduo recaia a reparação almejada. Demonstrado concretamente o 

prejuízo às relações sociais e a ruína do projeto de vida do trabalhador, tem-

se como comprovado, in re ipsa, a dor e o dano a sua dignidade. 

 

Ora, simplesmente, como não presumir que um indivíduo que trabalha setenta horas 

por semana não teve, justamente, deteriorada suas relações pessoais ou um eventual projeto de 

vida? Pensar nesses termos seria o sensato. Jornada é tempo de vida
11

, e esse tempo é 

indevidamente roubado do trabalhador; roubado de si, do seu descanso, da sua família e de 

seus projetos. 

Outro exemplo é o caso de acidente de trabalho ou doença do trabalho quando 

demonstrada a culpa do empregador. Se o funcionário está há dias afastado do trabalho, sem 

sequer sair de casa devido a um acidente ou por estar acometido de LER, por exemplo, seria 

ainda necessário comprovar que tais condições acarretaram-lhe dano à sua existência? Por 

óbvio que este dano é presumido. 

Não somente isso, mas ao exigirmos provas do dano sofrido, conferimos a alguém o 

poder de avaliar se aquilo que foi suprimido de outrem é realmente tão importante a ponto de 

ensejar reparação. Desta forma, o tempo livre de cada um é submetido aos padrões e 

princípios de terceiros que decidirão se aquele é um projeto de vida válido, um lazer decente 

ou se aquele convívio perdido merece indenização. Acreditamos que a individualidade poderá 

restar violada. 

Por estas razões, consideramos que, para a completa proteção da pessoa humana, em 

todos os seus aspectos, o mais coerente seria provar que houve o fato culposo do empregador 

                                                 
11

 Expressão criada pelos autores Almeida e Severo, em “Direito à desconexão nas relações sociais de trabalho”. 
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contra direitos fundamentais do empregado, e, assim, o dano existencial restaria caracterizado 

in re ipsa. 

3.2 ATOS ILÍCITOS X MEROS DESCUMPRIMENTOS LEGAIS 

 

Para finalizar este trabalho, convidamos o leitor a uma reflexão sobre a prática 

trabalhista. Temos batido nesta tecla durante o trabalho e gostaríamos, uma vez mais, de nos 

debruçarmos um pouco mais detidamente sobre o assunto. 

Infelizmente, tem-se entendido verdadeiros atos contra a lei e o trabalhador como 

meros descumprimentos da lei ou do contrato de trabalho. 

Especialmente no concernente à jornada de trabalho, sabemos que as horas extras 

devem ser, por assim dizer, extraordinárias. No entanto, é bastante comum vermos 

trabalhadores que diariamente, ou habitualmente, realizam horas extras e, pior, muitas vezes 

até além do limite legal. 

Já tivemos oportunidade de expor as consequências destes elastecimentos frequentes 

de jornada para a saúde e segurança do trabalhador, como também, as implicações em sua 

vida privada, familiar e social. 

A respeito disso, ALMEIDA e SEVERO (2014, p. 107) posicionam-se: 

Uma das questões com que nos defrontamos, quando tratamos da jornada e 

da sua limitação, é a grande dificuldade que temos em ver o descumprimento 

dos direitos fundamentais trabalhistas como atos ilícitos. 

Várias súmulas e decisões do TST utilizam a expressão “mero 

descumprimento” para se referir ao atraso de salários, à não observância do 

regime de compensação de jornada ou ao não pagamento de horas extras. 

Esse senso comum se reflete também nas audiências trabalhistas. (grifos 

autorais) 

 

Quando os tribunais entendem como mero descumprimento a exigência pelo patrão de 

horas extraordinárias habituais e além do limite, concedem ao empregador o que tem sido 

chamado pela doutrina de “bom negócio”. 

Ora, para o empregador que detém razoável poderio econômico é mais lucrativo 

explorar um funcionário por várias horas que contratar outro empregado. Em primeiro lugar, 

pode ser que o funcionário sequer requeira essas verbas no Judiciário. Depois, caso vá 

adiante, o que o juiz poderá fazer é ordenar tão somente o pagamento das horas extras 
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trabalhadas, por entender que o acréscimo já é um desestímulo à contratação das horas 

extraordinárias, indeferindo, assim, qualquer indenização pelos atos ilícitos perpetrados pelo 

empregador. Aliás, quando não há um acordo entre as partes. 

Agindo assim, os juízes concedem um cheque em branco para que o empregador 

explore seu empregado por quantas horas quiser, visto que é só pagar a diferença e está tudo 

correto aos olhos da Justiça.  

Tomaremos como base o TRT-13 (PB) para observamos se não é assim que acontece: 

DANO EXISTENCIAL. JORNADA EXCESSIVA. INEXISTÊNCIA 

DE OFENSA Ao projeto de vida. Ausência do dever de indenizar. Não 

tendo sido demonstrado, de forma inequívoca, a existência do prejuízo na 

vida do reclamante fora do ambiente de trabalho, seja no que se refere ao seu 

convívio familiar, à sua saúde, ou aos seus projetos pessoais, incabível a 

indenização por dano existencial. Recurso a que se dá parcial provimento. 

[..] 

Quanto ao excesso de jornada a que foi submetido o obreiro, isso se 

resolve no plano material, com pagamento de horas extras e seus 

consectários, não ensejando, por si só, o pagamento de indenização por 

dano moral.  

Portanto, não tendo sido demonstrado de forma inequívoca o dano 

existencial, merece reforma a decisão, para que seja excluída da condenação 

a indenização por dano existencial, no importe de R$ 2.500,00, decorrentes 

da carga de trabalho exaustiva. (grifos nossos) 

(TRT-13 - RO: 0130638-54.2015.5.13.0020, Relator: Leonardo José Videres 

Trajano, Data de Julgamento: 10/05/2016, 1ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 13/05/2016) 

 

O juízo ad quem reconheceu a jornada de trabalho deferida pelo juízo de primeiro 

grau, a qual, como pode-se ler do acórdão citado, era de catorze horas e meia diárias de 

segunda a sexta, e nove horas aos sábados. Após, sua empresa passou a prestar serviços a uma 

outra, e sua jornada esteve fixada das 03h às 22h. Facilitando para o leitor, trago o aresto: 

Dessa forma, correta a sentença do juízo a quo, que condenou a reclamada 

ao pagamento de horas extras, nos seguintes termos (id. 5d69f41): 

“[...] seja pela presunção de veracidade da jornada constante da inicial, seja 

pelo reforço da primeira testemunha, reconhece-se que o reclamante 

começava sua jornada das 03:00h às 12:00h, retornando das 13:00h às 18h30 

(média da inicial), isso de segunda a sexta feira, sendo no sábado das 03:00h 

às 12:00h. A partir do mês de abril de 2014, em que a empresa prestava 

serviços à FIAT-Goiana-PE, seu horário era das 03:00h às 22:00h, com uma 

hora de intervalo, até o mês de fevereiro de 2015.” 

[...] 



34 

 

Logo, nada a reformar, no ponto. 

 

Porém, por não ter “comprovado” que esta jornada, comparável àquelas da Revolução 

Industrial, causou-lhe danos à sua existência, o juiz afastou a condenação por dano existencial 

deferido pelo juízo a quo, reconhecendo como justo apenas o pagamento das horas extras e 

seus reflexos. 

Em outro processo, temos situação semelhante: 

RECURSO DO RECLAMANTE: DANO EXISTENCIAL. LABOR EM 

JORNADA EXCESSIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. A prestação de 

trabalho em jornada excessiva, por si só, não configura dano existencial, 

quando não provado pelo empregado que o tempo despendido tenha o 

privado de realizar atividades em seu meio social ou o tenha afastado do seu 

convívio familiar para estar à disposição do empregador. 

[...] Na espécie, embora conste que o autor laborava em sobrejornada 

praticamente todos os dias e que habitualmente extrapolava 10 horas diárias, 

já que a jornada deferida na sentença era cumprida durante o dia, das 

5h30min às 18h30min, e às 13h00 aos sábados, com 60 minutos de intervalo, 

não ficou demonstrado que o reclamante tenha deixado de realizar atividades 

em seu meio social ou tenha sido afastado do seu convívio familiar para estar 

à disposição do empregador, de modo a caracterizar a ofensa aos seus 

direitos fundamentais, até porque, o dia do repouso semanal era respeitado 

pela reclamada.  

Além disso, impõe-se ainda destacar que o simples pagamento das horas 

extras, nos termos da lei, mesmo tendo sido necessário o ajuizamento de 

demanda judicial, já é suficiente para ressarcir o autor e compensá-lo pelo 

labor prolongado. 

Dessa forma, não constando, na espécie, que do labor extra decorreram 

prejuízos concretos à vida e à saúde do reclamante, não há que se falar em 

deferimento da indenização por danos existenciais pleiteada. 

(TRT-13 - RO: 0130435-31.2015.5.13.0008, Relator: Edvaldo de Andrade, 

Data de Julgamento: 19/01/2016, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

29/01/2016) 

 

A despeito da Constituição fixar limite legal de horas extras, os empregadores não tem 

o mínimo temor de descumpri-la, vez que, como vemos, nada lhes acarretará, visto que os 

próprios magistrados são complacentes com esta prática, por não entenderem tais violações 

legais como atos ilícitos, e, em consequência, imporem-lhes sanções. 

ALMEIDA e SEVERO, uma vez mais, vão ao ponto: 

Não há diferença no descumprimento de uma norma de proteção à saúde do 

trabalhador ou de uma norma cuja natureza se afigura a princípio 

exclusivamente patrimonial. Isso porque toda verba trabalhista diz, em regra, 
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com a subsistência direta do trabalhador e de sua família e com sua 

constituição como cidadão trabalhador, caracterizando-se, pois, como direito 

destinado à proteção da pessoa humana em sua integralidade. 

[...] 

Exigir horas extras habituais, não conceder descansos, exigir horas extras e 

não remunerá-las, exigir horas extras e compensá-las com folgas concedidas 

meses depois não são hipóteses de descumprimento de direitos patrimoniais. 

O valor correspondente às horas de trabalho é talvez o bem menor retirado 

do trabalhador. 

Tais condutas implicam suprimir o direito à convivência familiar, à diversão, 

ao estudo, à leitura, à organização em grupo, à discussão, à intervenção nas 

questões que afetam a comunidade em que está inserido. São inúmeros os 

casos de pessoas que, submetidas a jornadas extensas, perderam sua família, 

não acompanharam o velório de um ente querido, tiveram de interromper 

seus estudos. (2014, p.109,110) 

 

Os juízes afirmam que o dano existencial deve ser comprovado para não banalizar o 

instituto. Afirmam que o elastecimento frequente da jornada, por si só, não pode caracterizar o 

dano existencial. Por isso perguntamos: por que não?!  

Até aqui vimos todos os prejuízos causados ao empregado, não apenas pelas várias 

horas extraordinárias, mas pela violação do direito à desconexão. Por que, então, deveríamos 

gratificar o empregador e penalizar o empregado, fazendo com que uma conquista trabalhista 

histórica, a redução da jornada de trabalho, seja simplesmente descartada? 

Em todo o mundo, há uma discussão pela redução da jornada de trabalho para 

quarenta horas semanais, e países que até já aprovaram a diminuição para trinta e seis horas. 

Não podemos admitir que no Brasil, os empregadores descumpram a Constituição e os 

próprios magistrados condescendam com esta prática. 

Em suma, a necessidade de comprovação do dano existencial tem levado a inúmeras 

injustiças na Justiça do Trabalho, visto que trabalhadores que tiveram sonegados direitos 

constitucionalmente garantidos foram privados de reparação, por não terem trazidos provas 

aos autos, que, muitas vezes, são impossíveis, quando não desnecessárias. Por estas razões 

entendemos que o dano existencial na relação laboral deve ser presumido, apenas 

necessitando comprovar o ato culposo do empregador. 

Na mesma seara, devemos entender que quando o empregador atenta contra a lei, 

prejudicando o trabalhador, não está apenas cometendo meros descumprimentos contratuais, 

mas atos ilícitos, que devem ser punidos e ressarcidos. Logo, cobrar horas extras do 

empregado de forma exaustiva e habitual é violar a CLT e a Constituição; por isso, além das 

horas extras, o empregador deve ressarcir o empregado caso atente contra seus projetos de 
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vida ou relacionamentos, visto que apenas o pagamento daquelas não tem inibido ou 

reeducado o empregador com o intuito de não mais expor seus empregados a jornadas 

extenuantes. 

4 CONCLUSÕES  

 

O direito a se desligar do trabalho ao fim da jornada, nos intervalos, folgas e férias é 

conferido pela lei a todo empregado, para que o mesmo possa descansar a fim de recuperar 

suas energias, como também, aproveitar seus períodos de lazer da forma como melhor lhe 

aprouver. Isto traduz-se em uma melhor qualidade de vida, satisfação e felicidade ao 

empregado; maior disposição da mão de obra do empregador, que pode causar uma maior 

produtividade; menos custos para o governo, que economizará em auxílios previdenciários; 

aprimoramento do convívio na sociedade... Enfim, vários são os benefícios. 

Como vimos, porém, muitos também são os prejuízos que sua não observância pode 

causar, especialmente ao empregado. Muitas enfermidades são desenvolvidas devido ao 

excesso de trabalho, que prejudicam seu bem-estar e podem levar, inclusive, à morte do 

trabalhador. 

Além disso, a violação do direito à desconexão é o principal fator que levam os 

empregados a requererem indenização por dano existencial na Justiça do Trabalho, assim 

considerado, aquelas violações a direitos constitucionais que atentem contra projetos de vida, 

entendido como aquelas atividades que trazem realização ao indivíduo, ou danos à vida de 

relações do empregado, ou seja, seu convívio familiar e social. 

Por fim, entendemos que para uma melhor proteção da pessoa humana, a forma como 

o dano existencial tem sido entendido na Justiça do Trabalho resta equivocada. A necessidade 

de comprovação do dano efetivamente sofrido faz com que muitas pessoas que realmente 

sofreram o dano, por causa de atos faltosos do empregador, sejam privadas da devida 

reparação. Entendemos, assim, que o dano existencial deve ser considerado in re ipsa, sendo 

comprovado apenas os ataques do empregador aos direitos constitucionais do reclamante que 

violem os requisitos do dano existencial. 

Da mesma forma, os juízes têm entendido violações a literal disposição de lei, contra 

direitos fundamentais do empregado, como meros descumprimentos do contrato de trabalho, 

gratificando o empregador com o que a doutrina tem chamado de “bom negócio”, e relegando 

a segundo plano o caráter protecionista que o legislador conferiu às normas trabalhistas. 
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Por estas razões, esperamos que, da mesma forma que o dano moral tem evoluído em 

nosso ordenamento pátrio, já sendo possível a reparação de forma objetiva em alguns casos, a 

responsabilização civil por dano existencial também seja melhor estudado e debatido pelos 

operadores do direito, a fim de conferir bases mais sólidas para que a jurisprudência venha a 

aplicá-lo de forma mais coerente com a realidade dos trabalhadores. 

 

 

THE VIOLATION TO THE RIGHT TO WORK OFF AS THE MAIN CAUSE OF THE 

HEDONIC DAMAGE 

 

ABSTRACT 

 
 

This present paper aims to analyze the importance of the right to work off and how its non-

observance could harm the employee, both to his health and safety, but also to his life projects 

or interpersonal relationships, which characterizes the hedonic damage. Moreover, it presents 

criticism of the way that civil liability example has been used by the courts, namely, the need 

to prove the damage actually suffered and the confusion made between illegal acts and mere 

contractual breaches. 
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